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	A humanidade enfrenta uma crise aguda não apenas por causa do coronavírus, 

	mas também pela falta de confiança entre os seres humanos. 

	Para derrotar uma epidemia, as pessoas precisam confiar nos especialistas,

	os cidadãos precisam confiar nos poderes públicos

	e os países precisam confiar uns nos outros.

	Yuval Noah Harari, em Notas sobre a pandemia

	 

	Por uma omissão perde-se uma maré, por uma maré perde-se uma viagem, 

	por uma viagem perde-se uma armada, por uma armada perde-se um Estado. 

	Dai conta a Deus de uma Índia, 

	dai conta a Deus de um Brasil, por uma omissão. 

	Por uma omissão perde-se um aviso, por um aviso perde-se uma ocasião, 

	por uma ocasião perde-se um negócio, por um negócio perde-se um reino. 

	Dai conta a Deus de tantas casas, dai conta a Deus de tantas vidas, 

	dai conta a Deus de tantas fazendas, 

	dai conta a Deus de tantas honras, por uma omissão. 

	Oh que arriscada salvação! 

	Oh que arriscado ofício é o dos príncipes e o dos ministros. 

	Está o príncipe, está o ministro divertido, sem fazer má obra, 

	sem dizer má palavra, sem ter mau nem bom pensamento; 

	e talvez naquela mesma hora, por culpa de uma omissão, 

	está cometendo maiores danos, maiores estragos, maiores destruições, 

	que todos os malfeitores do Mundo em muitos anos.

	Padre Antônio Vieira, em Sermão da Primeira Dominga do Advento 

	 

	Quem salva uma vida salva o mundo inteiro.

	Talmude





			Nota do autor

			a ideia de escrever este livro surgiu a partir da leitura da coluna Painel da Folha de S.Paulo de 16 de abril de 2020, editada por Camila Mattoso, com Mariana Carneiro e Guilherme Seto. No site do jornal, a notícia foi complementada com a manchete: “Maranhão comprou da China, mandou para Etiópia e driblou governo federal para ter respiradores – Depois de ter sido atravessado por Alemanha, EUA e governo federal, estado montou operação de guerra”. 

			No dia 20 do mesmo mês, o Painel destacou o início do contra-ataque do Governo Federal. A manchete no site da Folha de S.Paulo era: “Operação Maranhão-Etiópia por respiradores foi ilegal e envolvidos serão processados, diz Receita – Gestão Flávio Dino montou estratégia para escapar da atenção de Europa, EUA e do governo Bolsonaro”. Foi nesse momento que surgiu a expressão “Operação Maranhão-Etiópia”. Dois dias depois, a coluna voltaria ao tema, com a decisão sobre o confisco: “STF atende pedido do Maranhão contra Governo Federal e determina entrega de 68 respiradores ao estado – Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, deu prazo de 48 horas”. No texto, o nome da operação sofria uma inversão: “Após a transação ser interrompida, o Maranhão deu início a mais duas tentativas, comprando da China, mas foi atravessado pela Alemanha e pelos Estados Unidos. Diante disso, deu origem à ‘operação Etiópia-Maranhão’, revelada pelo Painel, que agora virou alvo da Receita Federal”. A expressão adotada nessa nota inspirou o título desta obra.

			A partir dessas reportagens, que remetem a uma sequência quase inacreditável de fatos – que talvez se expliquem em um país ainda mais difícil de acreditar –, o livro relata como a operação foi criada e executada; além de acompanhar duas classes de trabalhadores que não pararam durante a pandemia e, apesar de tudo, continuaram realizando suas funções com dignidade, talento e coragem: os jornalistas e os profissionais de saúde, que merecem todas as homenagens pela guerra que travaram em 2020 contra muito mais que uma pandemia.

			Este livro é dedicado a eles.





			capítulo 1 

			internado na uti do Hospital Santa Lúcia, em Brasília, devido a uma crise de asma, o adolescente Marcelo, conhecido entre os amigos da capital federal, onde morava, pelo apelido de Peixinho, morreu por falta de ar e sem uma assistência médica adequada, conforme decidiria a Justiça após um longo caminho judicial. Em novembro de 2017, o Hospital seria obrigado a pagar uma indenização de R$ 180 mil aos pais de Marcelo. “Decorridos quase seis anos da tragédia com Marcelo, hoje a Justiça do DF reconheceu erros do Hospital Santa Lúcia e condenou-o a pagar danos morais. Não cura nenhuma dor, mas talvez ensine profissionalismo e seriedade ao hospital. Reitero que não quero nenhum centavo do hospital Santa Lúcia, de Brasília, em decorrência do descaso e da incompetência com Marcelo Dino. Indenização será doada”, postou o pai nas redes sociais. 

			O hospital recorreu. Um ano depois, a 4ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do DF e Territórios (TFDFT) confirmou, por unanimidade, a decisão. O pai fez uma nova postagem: “Depois de quase 7 anos de dor e luta, hoje o Tribunal de Justiça do DF reconheceu a responsabilidade do hospital Santa Lúcia de Brasília, pela morte do meu amado filho Marcelo Dino. Nada resolve, nada cura. Mas é nossa contribuição ao combate à impunidade [...] Marcelo Dino tinha 13 anos. Amava sua família, seus amigos, sua escola, o Flamengo, sua guitarra, seu cachorro. Teria hoje 20 anos. Infelizmente, erros no hospital Santa Lúcia, em 2012, impediram que sua vida aqui continuasse. Mas creio que ele vive com Deus”. 

			Enquanto lutou na Justiça para que o “descaso e a incompetência” do Hospital não se repetissem com outros pacientes, o pai iria entender cada vez mais – e aceitar cada vez menos – os procedimentos médicos e os fatores que levaram seu filho à morte. Passou a estudar e se familiarizar com termos que lhe seriam dolorosamente comuns, e sobre os quais demonstraria um angustiante conhecimento, como “respiradores”, “ventiladores pulmonares” e “ventilação mecânica”; medicamentos como “midazolam”, um anestésico usado para intubação; e as expressões “saturação de oxigênio” e “intubação orotraqueal”, um procedimento que não havia sido feito a tempo em seu filho. E ele nunca mais deixaria de se lembrar do dia 14 de fevereiro de 2012. Nunca mais sairia desse dia. 

			Oito anos depois, a tragédia não pediu licença para voltar. Frases que lera no passado, como “o óbito proveio de caso fortuito e força maior” – clichês que revoltam quando se referem a uma parte de si – iriam se misturar, com fúria e sofrimento, a colocações como: “Vão morrer, ué, lamento, lamento. Essa é a vida”, aumentando ainda mais seu inconformismo.

			A partir de janeiro de 2020, a obrigação óbvia, indiscutível e básica do pai de Marcelo, o governador do Maranhão Flávio Dino – ou de qualquer outro governante brasileiro – era preparar sua administração para oferecer atendimento médico à população atingida pela pandemia de Covid-19. Um dever administrativo e humanitário, mas que também poderia ser, em seu íntimo, uma homenagem a Marcelo. A lembrança que não ia embora fazia surgir um esforço de superação ainda maior, que não permitiria aceitar como natural que outras pessoas vissem e vivessem o que ele presenciou e sentiu, e continuaria presenciando e sentindo. Não era possível simplesmente aceitar que uma pessoa morresse por falta de ar. 

			A fuga fácil, com respostas medíocres que atestavam despreparo e desumanidade, como nas vulgares expressões “fazer o quê?” e “não sou coveiro”, atingiriam de forma cortante o sentimento que aquele pai tentava controlar. Por outro lado, criaria uma identificação impossível de evitar e superar; o luto de cada pessoa que teria um parente morto pela Covid-19.





			CAPÍTULO 2

			adeus, ano velho. No último dia de 2019, a representação da Organização Mundial da Saúde (OMS) na China começou a receber relatos de casos de pneumonia com causa desconhecida em Wuhan, cidade com 11 milhões de habitantes, localizada a 1.200 quilômetros de Pequim e capital da província de Hubei. As informações vinham do próprio governo chinês, que registrara o primeiro paciente atípico no dia 8 de dezembro. Em 3 de janeiro, já seriam 44 casos.

			No dia 7, as autoridades chinesas informaram que os pesquisadores do Instituto de Virologia de Wuhan haviam identificado um novo tipo de coronavírus (CoVs), que são vírus RNA – aqueles que sofrem mutações – e têm uma aparência semelhante a uma coroa (coronam, em latim) ao microscópio; de uma família de vírus que circula entre animais, como morcegos, gado, felinos e roedores, e que também pode infectar seres humanos. Quatro dias depois, a China relatava a primeira morte pela doença, e também realizava o sequenciamento do material genético do vírus, mas não apresentava mais detalhes sobre o número de casos e a intensidade do contágio. O novo coronavírus, que ganhou o nome provisório de “2019-nCoV”, apresentava uma sequência genética semelhante – em mais de 70% – ao SARS-CoV (nome formado pelas iniciais de “Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus” – Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave),1 que em 2002 se espalhara pela China, provocando o surto da síndrome respiratória aguda grave (SARS), que atingiu 26 países, com 8.098 casos e 774 mortes.2 Outro coronavírus, o MERS-CoV (“Middle East Respiratory Syndrome Coronavírus” – Coronavírus da Síndrome Respiratória do Oriente Médio), seria registrado na Arábia Saudita em 2012, quando o número de pessoas contaminadas não chegaria a três mil. O “2019-nCoV” surgia, porém, com um potencial de transmissão e letalidade muito maior. 

			A Comissão Nacional de Saúde da China apontou, a princípio, que o surto desse coronavírus poderia estar associado aos frutos do mar, animais, pescados ou pássaros que ficavam expostos no Mercado Atacadista de Frutos do Mar de Huanan, em Wuhan. Mais de um mês depois, pesquisadores chineses mudaram de opinião, afirmando que o vírus se espalhara a partir do mercado, mas poderia ser originário de outro lugar. A nova conclusão se apoiava na análise do tempo que as pessoas infectadas estavam levando para apresentar os sintomas, que, segundo estudos preliminares, poderia variar entre 2 e 14 dias.

			Outros países iniciaram imediatamente novas pesquisas, fazendo com que o leque de teorias sobre o surgimento do novo coronavírus aumentasse ainda mais. A maneira como o governo de Pequim seguia agindo, contudo, provocava forte desconfiança, justificada pelo precedente de o país ter escondido os primeiros relatos dos casos de SARS no surto de 2002. Ao mesmo tempo em que se mostravam preocupadas, as autoridades chinesas esforçavam-se para maquiar as informações iniciais. 

			Essa censura explodiu quando a história do oftalmologista Li Wenliang, de 34 anos, tornou-se mundialmente conhecida, provocando comoção e revolta. Assim que surgiram os primeiros casos em Wuhan, ainda em dezembro, Wenliang usou as redes sociais para alertar outros médicos sobre os vários pacientes com sintomas semelhantes aos da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) que passaram a procurar os hospitais da cidade, aconselhando os colegas a utilizarem equipamentos de prevenção contra a doença. Pouco depois, Wenliang foi interrogado pelas autoridades sanitárias e convocado pela polícia para assinar uma reprimenda, acusado de “espalhar boatos online” e “perturbar gravemente a ordem social”.3 Em 12 de janeiro, o médico foi internado. Estava contaminado. No início de fevereiro, depois de anúncios desencontrados que envolveram até a OMS, sua morte foi confirmada por Pequim. Uma onda de indignação cobriu as redes sociais.

			Quase um ano depois da divulgação dos primeiros números da China, a CNN do Reino Unido lançou, no primeiro dia de dezembro de 2020, uma reportagem demolidora. A filial britânica da rede de notícias teve acesso a 117 páginas de documentos secretos do governo chinês, que revelaram que as primeiras atitudes tomadas contra a doença foram erráticas, sem o parecer de especialistas e sem o uso de equipamentos que pudessem evitar o aumento do contágio. Outros números foram apresentados pela emissora, aumentando ainda mais a suspeita que sempre pairou sobre os índices chineses. Segundo a CNN, no dia 10 de fevereiro, em vez dos 2.478 novos casos anunciados oficialmente, os relatórios apontavam o surgimento de 5.918 infecções naquela data. Em 7 de março, o total de mortes em Hubei divulgado pela China era de 2.986, mas os relatórios confidenciais mostravam 3.456 óbitos desde o início do surto. 

			Internamente, no entanto, Pequim admitiu, já no dia 23 de janeiro, que a epidemia seria bem mais devastadora que a primeira SARS, e implementou uma rígida restrição e um bloqueio feroz para frear a disseminação do surto. Com modernas ferramentas de vigilância, as autoridades restringiram a movimentação de mais de 700 milhões de pessoas. Essas medidas rigorosas, por sua vez, deram resultado e impediram que a doença se espalhasse pelo país.4 

			Em 13 de janeiro, a Tailândia comunicou o seu primeiro caso, importado de Wuhan. Dois dias depois, foi a vez do Japão. E no dia 20, o coronavírus chegava à Coreia do Sul. A OMS divulgava, no dia 21, que havia fortes evidências de que a infecção poderia passar de uma pessoa para outra,5 mas esperou até o dia 30, quando havia 7.818 casos confirmados no mundo – 7.736 na China, segundo os números oficiais de Pequim – para declarar o surto de uma “Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional”, o mais alto nível de alerta adotado pela Organização. Durante a coletiva de imprensa, o diretor-geral da OMS, o etíope Tedros Adhanom Ghebreyesus, incentivou a formação de uma ação coordenada entre as autoridades sanitárias de vários países. Uma colocação de Adhanom acabaria ganhando destaque e seria muito lembrada pelos meses seguintes. Para o mundo, uma frase de lamento. Para o Brasil, uma advertência: “Devemos lembrar que são pessoas, não números”. 

			Apesar dos índices crescentes e do mistério que envolvia a doença, a principal notícia de janeiro nos jornais de todo o planeta foi a morte, no dia 3, em um ataque de drones norte-americanos, do comandante da Força Quds – a unidade de elite da Guarda Revolucionária do Irã – Qassem Suleimani. Ao longo do primeiro mês de 2020, as grandes nações concentraram as suas atenções em uma esperada revanche iraniana – anunciada pelo líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei –, em vez de se preocuparem com mais um alarme de epidemia na China. O assassinato de Suleimani, considerado um herói nacional, foi visto como uma provocação que equivaleria a uma declaração de guerra. O risco de um conflito entre Estados Unidos e Irã mexeu com a economia – com o imediato aumento do preço do petróleo. Muitos analistas políticos chegaram a apostar que esse seria o grande temor que nortearia o ano.

			O novo coronavírus foi batizado de SARS-CoV-2 pelos 19 pesquisadores internacionais que formavam a diretoria do Comitê Internacional de Taxonomia de Vírus (ICTV) no dia 11 de fevereiro. O ICTV era responsável por dar nome e classificação a cada espécie de acordo com reino, ordem, família e outras categorias da taxonomia.6 E, em novo pronunciamento, Adhanom anunciou também o nome oficial da doença: Covid-19. A OMS atendia, assim, ao pedido de pesquisadores internacionais que insistiam por um nome oficial que, além de formar um padrão e agilizar as trocas de informação, não remetesse a locais, etnias, religiões, animais, alimentos, culturas ou qualquer referência específica; evitando criar estigmatização e confusão. Não queriam que se repetisse o fenômeno ocorrido com a “gripe espanhola”, pandemia que matou, nos anos 1918 e 1919, mais de 50 milhões de pessoas em todo o mundo e que, mesmo sem comprovação científica de que se iniciara na Espanha, provocou uma forte onda de preconceito contra a população daquele país. Havia ainda a necessidade técnica de um nome curto, relacionado à doença e fácil de pronunciar em todo o mundo. “Covid-19” veio então das palavras “corona”, “vírus” e “doença” (“corona”, “virus” e “disease”, em inglês). O “19” indicava o ano em que foi relatado o primeiro caso, 2019. 

			Além do nome, a OMS reforçaria a orientação para que os países ampliassem o monitoramento sobre a evolução da doença, e que já se preparassem para a adoção de mais medidas sanitárias. Naquele momento já era consenso que a transmissão do novo coronavírus se dava, preferencialmente, pelas vias respiratórias e que lugares que propiciavam aglomeração de pessoas se tornavam extremamente perigosos. Os primeiros estudos revelaram que os ambientes fechados, em que não havia troca com o ar externo, ou onde se convivia por bastante tempo, como bares, restaurantes e academias, eram os locais com maior índice de transmissão do SARS-CoV-2.7

			A Covid-19 seguia se alastrando, sem um tratamento clínico oficial. Para os casos leves, indicava-se repouso e ingestão de líquidos; pacientes com sintomas como febre, tosse seca, dor de garganta e coriza deveriam ser tratados com analgésicos e antitérmicos para controlar a temperatura e aliviar dores pelo corpo. Ainda havia, porém, muitas dúvidas, tanto em relação à doença – desde o local e a origem animal, com teorias que iam do morcego ao pangolim, um pequeno mamífero asiático que era, até então, o animal mais traficado do planeta8 –, quanto aos medicamentos indicados para os casos mais leves; e até mesmo em relação ao período exato de incubação, entre a contaminação e o início dos sintomas. 

			As diferentes reações dos pacientes continuavam surpreendendo os cientistas. O sistema imunitário era suficiente para reduzir a infecção em algumas pessoas contaminadas, que poderiam então apresentar sintomas leves ou ficar assintomáticas – mas, mesmo assim, transmitir o vírus, o que dificultava ainda mais o combate à doença. Elas poderiam desenvolver a Covid-19 e contagiar outra pessoa antes mesmo de os sintomas se manifestarem. Outros casos, no entanto, evoluíam para uma situação muito grave, porque o corpo não conseguia controlar a infecção. O doente passava a desenvolver uma inflamação ampla, quando seu sistema imunitário, além de lutar contra o vírus, passava a atacar também as células do epitélio que revestem internamente os pulmões, provocando uma reação danosa que comprometia a função respiratória.9

			As poucas certezas entre os cientistas, naquele momento, vinham da experiência médica inicial e das teorias que se formavam a partir das ocorrências mais graves e agudas, quando o doente apresentava falta de ar, dores no peito, perda de fala ou de movimento. Naquele momento, chegava-se ao consenso de que seria necessário, para esses casos, o uso de ventiladores pulmonares, mais conhecidos no Brasil como “respiradores”. 

			Sem o apoio de uma literatura definitiva sobre a doença, na luta diária e recente contra um vírus traiçoeiro, os profissionais de saúde começaram a perceber a necessidade de, o quanto antes, inserir nos pacientes uma respiração mecânica auxiliar, já que, em muitos casos críticos, a doença provocava insuficiência respiratória. A única opção era colocar o paciente em ventilação mecânica e esperar. Com o pulmão extremamente fragilizado pelo ataque do novo coronavírus, a mecânica da respiração de uma pessoa contaminada transformava-se em um processo doloroso e extenuante, que fatalmente a esgotaria. Para salvar a vida dos pacientes, seria determinante o uso de respiradores, seja para ventilação não invasiva, realizada por meio de uma máscara plástica sobre nariz e boca; seja invasiva, através de intubação endotraqueal, em que se introduz um tubo – a primeira opção é pela boca (orotraqueal), ou, mais raramente, pelo nariz (nasotraqueal) – até a traqueia, levando, assim, a ventilação mecânica originária dos respiradores até os pulmões. Ou, em casos mais problemáticos, era feita a traqueostomia – um corte no pescoço através do qual o tubo é inserido para a passagem do ar.

			Assim, no fim de janeiro, já se podia prever que haveria um rápido aumento na procura por respiradores e por equipamentos de proteção individual utilizados pelos profissionais de saúde, os EPIs: máscaras, luvas, toucas, aventais, entre outros. Ficava claro – para os governos mais atentos – que seria necessário abastecer as UTIs existentes e criar, o mais rápido possível, novos leitos com respiradores. 

			Uma corrida que poderia terminar muito mal havia começado. Era só ler o relatório da OMS de 7 de fevereiro, que alertava: “[...] o mundo está enfrentando uma grave alteração no mercado de equipamentos de proteção individual. A demanda é até 100 vezes maior que o normal, e os preços estão até 20 vezes mais altos. Essa situação foi exacerbada pelo uso generalizado e inapropriado de EPIs em contextos para além do atendimento ao paciente. Como consequência, agora os estoques estão esgotados, e os pedidos, com atraso de 4 a 6 meses. Os estoques globais de máscaras e respiradores no momento são insuficientes para atender às necessidades da OMS e de nossos parceiros”.10

			Os governos mais atentos também já percebiam que a Covid-19 não se limitaria a mexer com o mercado de insumos médicos. Estava claro para quem quisesse ver. O ano de 2020 poderia ser considerado perdido. Não adiantaria negar e brigar com o vírus usando a arma da polêmica. No dia 3 de março, a OMS voltava a alertar o mundo e pedia que as indústrias e governos aumentassem a produção de EPIs porque haveria uma demanda cada vez maior por parte dos profissionais de saúde que iriam enfrentar a doença.11

			Nesse mesmo mês, Angel Gurría, secretário-geral da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o chamado “clube dos países ricos”, advertia que o “choque econômico era maior do que a crise financeira de 2008 ou a de 2001, após os ataques de 11 de Setembro daquele ano”. Gurría foi preciso ao fazer uma análise quase psicológica dos governantes que insistiam em querer transformar o desejo em realidade e pregavam que a recuperação viria rapidamente, ignorando o desemprego e as falências que surgiriam. Foi profético e necessariamente realista sobre uma rápida recuperação mundial: “Eu discordo da ideia de um fenômeno em ‘V’. No melhor dos cenários, será como um ‘U’, com uma longa linha na base até atingirmos um período de recuperação. Nós podemos evitar que ele se pareça com um ‘L’, se tomarmos hoje as decisões certas”.12 O crescimento em “V” – ideia da qual o secretário discordava – representava uma queda brusca da atividade econômica seguida de recuperação acentuada. A OCDE ainda recomendava que seus países-membros adotassem uma estratégia de ampliação de gastos contra a Covid-19. 

			Surpreendente era que alguns líderes de nações pareciam não ter tido acesso a essas declarações, ou as ignoraram e seguiram em frente sem dar ouvidos aos muitos avisos. O ano de 2020 seria diferente de todos os outros. Era hora de mudar rapidamente de planejamento. As regras do jogo seriam outras, muito mais cruéis.

			A princípio, no Brasil, parecia que o combate ao novo coronavírus seguiria a linha adotada pela maioria dos países que se guiavam pelas orientações da OMS. O Ministério da Saúde, ainda em janeiro, no dia 17, publicou o Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS-MS), o primeiro a citar o coronavírus, enquanto a própria OMS lançaria o seu boletim somente cinco dias depois, avaliando que havia um “risco moderado” de disseminação da doença pelo mundo.13 

			Outra ação importante ocorreu no dia 23, quando entrou em ação o Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública para o novo Coronavírus (COE – nCoV), conforme previsto no Plano Nacional de Resposta às Emergências em Saúde Pública do Ministério da Saúde. Desprestigiado e um tanto ameaçado, o Sistema Único de Saúde, o popular SUS, um dos mais complexos e robustos do mundo, assumiria um papel determinante na luta contra a Covid-19.

			Até então coadjuvante, o ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, seguiria para a linha de frente e passaria a ser protagonista. Mesmo sem nenhum caso de Covid-19 confirmado no país, o ministro declararia Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em 3 de fevereiro. No dia seguinte, o Governo Federal decretaria oficialmente emergência sanitária e enviaria para o Congresso o Projeto de Lei 23/2020, que dispunha sobre “as medidas sanitárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus”. Na prática, a lei deveria diminuir a burocracia e permitir mais agilidade contra um problema que o governo classificava como “complexo”, além de anunciar uma atuação coordenada do SUS. O projeto recebeu emendas que não mudaram sua essência, foi aprovado e transformado na Lei Ordinária 13979/2020, de 6 de fevereiro, assinada por Mandetta, pelo ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, e pelo presidente do Brasil, Jair Bolsonaro. Com a nova lei, e sempre “para enfrentamento da emergência de saúde pública”, poderiam ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas: isolamento, quarentena, determinação de realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas. Era concedida também “autorização excepcional e temporária para a importação e distribuição de quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus”. Já para os pacientes, assegurava-se o “direito de ser informado permanentemente sobre seu estado de saúde e de receber tratamento gratuito”. Mas o ponto da “Lei do coronavírus”, ou “Lei da quarentena”, que mais repercutiu na imprensa foi o artigo 4, que dispensava “a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”. 

			Na mesma semana, amparada pela nova lei, a Força Aérea Brasileira (FAB) voava até Wuhan para buscar 34 brasileiros que estavam na cidade chinesa. Os repatriados ficaram em quarentena por 18 dias em uma base militar de Anápolis, Goiás. Ao fim desse período, nenhum deles apresentou sintomas de Covid-19.

			O Ministério da Saúde também antecipou para 7 de fevereiro a realização da reunião da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), nome empolado que revelava muito sobre a distância de comunicação entre o governo e sua população. “Intergestores”, sem registro nos dicionários Houaiss e Aurélio, poderia significar algo como “gestor comum ou mútuo, que estabelece relação”.14 Já “tripartite” é o que se divide em três partes. A intenção por trás da escolha do nome era boa. E muito importante: explicar que a gestão do SUS – e a Saúde no Brasil – deveria ser compartilhada entre o Governo Federal, através do Ministério da Saúde; os estados, representados pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass); e os municípios, pelo Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems).

			Ao lado de seus principais assessores – o secretário-executivo e número dois do ministério, João Gabbardo dos Reis, e o diretor de Vigilância em Saúde, Wanderson Oliveira –, o ministro falou sobre as estratégias de enfrentamento do novo vírus que estavam sendo preparadas, alertando que a doença provavelmente chegaria ao Brasil. Não havia novas informações, e Mandetta deu um parecer abrangente: “Nós temos cenários totalmente assimétricos, desde o que não vai ter nenhum caso, passando pelo cenário intermediário, em que se replicaria mais ou menos aquela situação da China. E o cenário de risco elevadíssimo, de megaepidemia. O Ministério da Saúde tem trabalhado basicamente com o intermediário. Acho que esse deve ser o tom da cautela”. 

			O conteúdo do encontro não agradou aos secretários estaduais de Saúde, que esperavam por mais. Carlos Lula, do Maranhão, estava entre os que ficaram decepcionados. Na reunião, reforçou-se o que todos sabiam, mas, por precaução, insistiam em repetir. O presidente do Conasems, Wilames Freire, tomou a palavra para relembrar que a responsabilidade da ação da saúde era da União, dos estados e municípios: “Planos de contingência têm que ser construídos em conjunto, e não somente pelas Secretarias Estaduais de Saúde. As pessoas moram nos municípios, e não nos estados ou no Ministério da Saúde. Não cabe tratar um assunto dessa magnitude com vaidade política, porque o que está em jogo é a segurança e o bem-estar da nossa população”. 

			Contudo, enquanto o Ministério da Saúde agia preventivamente, a Presidência da República não demonstrava o mesmo empenho, parecendo ignorar o vírus, o que gerava uma desconfiança e mantinha viva uma dúvida sempre presente em um grupo de governadores do país. Desconfiança que ultrapassara as ideologias e as posições políticas para ganhar áudio e vídeo no dia 19 de julho de 2019, quando, logo após se sentar à mesa para um café da manhã com correspondentes estrangeiros, o presidente Bolsonaro, provavelmente sem saber que o seu microfone estava aberto, deu a seu então ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzoni, a seguinte orientação: “Daqueles governadores de Paraíba, o pior é o do Maranhão. Tem que ter nada com esse cara”.15 Depois de um trecho incompreensível da fala, ainda foi possível ouvir mais uma palavra: “picareta”, mas não se entende a quem Bolsonaro destinou a qualificação.16

			“Paraíba” é uma forma pejorativa de se referir à região Nordeste ou ao seu natural. A declaração foi captada pela TV Brasil e viralizou nas redes sociais, provocando reações. À noite, o governador da Bahia, Rui Costa, que presidia o Consórcio Nordeste, divulgou a “Carta dos Governadores do Nordeste”, que tocava no tema da Federação e das relações entre os governos: 

			Nós, governadores do Nordeste, em respeito à Constituição e à democracia, sempre buscamos manter produtiva relação institucional com o Governo Federal. Independentemente de normais diferenças políticas, o princípio federativo exige que os governos mantenham diálogo e convergências, a fim de que metas administrativas sejam concretizadas visando sempre melhorar a vida da população.

			Recebemos com espanto e profunda indignação a declaração do presidente da República transmitindo orientações de retaliação a governos estaduais, durante encontro com a imprensa internacional. Aguardamos esclarecimentos por parte da Presidência da República e reiteramos nossa defesa da Federação e da democracia. 

			O Consórcio Nordeste havia sido criado em março de 2019, em São Luís, pelos nove estados da região, com a finalidade de atrair investimentos de forma integrada, com negociações conjuntas entre os estados, amparado em uma janela jurídico-legal prevista na Constituição. Mas, claramente, o que motivava a formação de um Consórcio entre todos os estados da região era o evidente aumento de poder – não seria apenas um estado, e sim uma região – na relação e no diálogo com a Presidência e com o Congresso.

			No dia seguinte à declaração que ofendera os nordestinos, Bolsonaro, em vez de oferecer um pedido de desculpas, tentou uma explicação: “Eu fiz uma crítica ao governador do Maranhão e da Paraíba. Vivem me esculhambando. Obras federais que vão para lá, eles dizem que é deles. Não são deles, são do povo. A crítica foi a esses dois governadores, nada mais além disso. Uma crítica de três segundos. E, em três segundos, vocês da mídia fazem uma festa”. E tratou de desviar o tema, tocando nas tradicionais palavras mágicas: “Eles são unidos. Eles têm uma ideologia, perderam as eleições e tentam o tempo todo, através da desinformação, manipular eleitores nordestinos”.

			Depois da não-desculpa, o governador da verdadeira Paraíba, João Azevêdo, então no PSB, respondeu ao presidente: “Quero dizer que condenamos toda e qualquer postura que venha a ferir os princípios básicos da unidade federativa e as relações institucionais deles decorrentes. A Paraíba e seu povo, assim como o Maranhão e os demais estados brasileiros, existem e precisam da atenção do governo federal, independentemente das diferenças políticas existentes”. Nas redes sociais, o governador do Maranhão, Flávio Dino, do PCdoB, também reagiu, lamentando que Bolsonaro não tivesse reconhecido o erro: “Hoje o presidente da República reiterou agressões pessoais contra mim e o governador da Paraíba, tentando dissimular grave preconceito regional. Seria mais digno ter se desculpado. Mas o ódio impede um gesto de respeito e grandeza. Lamento muito. ‘Amanhã há de ser outro dia’”.

			Bolsonaro tinha motivo para estar ressabiado com o Nordeste. Um motivo matemático. Dissera que os governadores “perderam a eleição”, mas o que se viu nas urnas da “Paraíba” em 2018 era preocupante para ele. Nos dois turnos da eleição, o atual presidente fora derrotado em todos os estados da região, além disso, suas ações no primeiro semestre de governo confirmavam que o Nordeste estava longe de ser uma prioridade. Com 76 dias de mandato, Bolsonaro fez sua primeira visita oficial aos Estados Unidos. O Nordeste dos paraibanos e maranhenses só seria pisado pelo presidente brasileiro no 144º dia de seu governo. 

			A região não seria a única do Brasil a sofrer com a nova filosofia do Governo Federal, e o mundo já sabia disso. Em agosto de 2019, a Alemanha suspendeu as suas contribuições – um total de 155 milhões de reais – ao Fundo Amazônia em virtude do crescimento do desmatamento. Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), houvera um aumento de 29,54% em relação aos doze meses anteriores. 

			A reação do presidente não ajudou muito. Bolsonaro disse a jornalistas que a primeira-ministra alemã, Angela Merkel, deveria aproveitar e usar o dinheiro para reflorestar o próprio país. Em seguida, foi a vez de a Noruega comunicar que também bloquearia sua verba de mais de 133 milhões de reais. A perda de incentivos financeiros passava a ameaçar a própria existência do Fundo, que, em seu site, explicava que uma de suas finalidades era “captar doações para investimentos não reembolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, e de promoção da conservação e do uso sustentável da Amazônia Legal”,17 cuja área pertence à bacia Amazônica, que abrange os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato Grosso e o Maranhão – o único nesse grupo que pertence à Região Nordeste. Dessa vez, eram esses estados que sofriam com os arroubos do presidente, um garoto-propaganda que não estava colaborando. 

			Eram apenas dois fatos com participação decisiva e destruidora do líder do Brasil. Em um, com som e imagem, ofendia uma região inteira. Em outro, com repercussão internacional, batia boca com outras nações e fazia seu país perder investimentos e prestígio. 

			O “cara” que era o “pior” entre os governadores da “Paraíba” havia se reelegido, em 2018, já no primeiro turno, derrotando uma rival com histórico e sobrenome de peso, Roseana Sarney, do MDB, filha do ex-presidente da República José Sarney. Os quase 60% dos votos válidos que reconduziram Flávio Dino ao segundo mandato também reelegeram seu colega de chapa, o empresário Carlos Brandão, do PRB, ao cargo de vice-governador. Coligações costumam ter nomes exagerados, mas a que elegeu Dino e Brandão, chamada de “Todos pelo Maranhão”, não era só um título otimista, a julgar pelo número de votos e pela quantidade de partidos que a integravam – PCdoB, PDT, PRB, PPS, PTB, DEM, PP, PR, PTC, PPL, PROS, AVANTE, PEN, PT, PSB e Solidariedade.

			Flávio Dino de Castro e Costa nasceu em São Luís, em 1968. Filho de um casal de advogados, Rita Maria e o escritor e também político Sálvio Dino, formou-se em Direito pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e já havia atuado como advogado, juiz federal e professor de Direito Constitucional na própria UFMA. Tinha quatro filhos: Vinícius, Marcelo (o Peixinho, falecido em 2012), Artur e Davi. Estava em seu segundo casamento, com Daniela Lima.

			Dino governava um estado marcado por uma história de desigualdade e de décadas de políticos poderosos e influentes, como Vitorino Freire e José Sarney. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do estado subira de 0,639 (em 2010) para 0,687 em (2017), a penúltima colocação do Brasil. Com uma população estimada pelo IBGE em 7.114.598, o Maranhão tinha o 17º maior PIB do país em 2017,18 e mantinha essa mesma posição no pilar “potencial de mercado” no ranking de competitividade de estados do Centro de Liderança Pública (CLP), uma colocação calibrada nos últimos anos por três irônicos destaques para um temido governo comunista: o agronegócio (entre os quatro estados com mais influência no segmento), investimentos estrangeiros e parcerias público-privadas. 

			Contudo, o número maranhense que mais surpreendia o país era a remuneração paga a professores da rede estadual com carga de quarenta horas semanais. Acrescido da Gratificação de Atividade do Magistério, o valor mínimo – anunciado em fevereiro de 2020 – era de R$ 6.358,96, podendo chegar ao máximo de R$ 8.092,07. O mais alto entre todos os estados brasileiros.

			A menção especial do presidente ao “cara” do Maranhão não preocupou apenas Flávio Dino. Uma região inteira, que impediu uma vitória massacrante de Jair Bolsonaro, tinha motivos para temer. 

			Uma tragédia se aproximava.

			Em fevereiro, teve Carnaval para quem morava no país tropical. Na Quarta-Feira de Cinzas, o Brasil registrava o primeiro caso de infecção pelo novo coronavírus: um morador de São Paulo que acabara de voltar da Itália. Nessa semana, seguindo uma tendência fortemente adotada pela imprensa, a que o filósofo Slavoj ŽiŽek chama “animismo capitalista”19 – quando se trata fenômenos sociais e econômicos como entidades vivas –, o mercado mundial “ficou nervoso”, foi para o divã e aceitou o fato de que a Covid-19 não ficaria restrita apenas à Ásia. O mercado começava a “aceitar” a realidade. Com a doença se alastrando pela Itália, as principais bolsas do mundo despencaram. Na Europa, registrou-se a pior queda desde 2016.

			Em 4 de março, o mesmo dia em que a atriz Regina Duarte tomava posse como secretária especial da Cultura – em uma cerimônia com muitos abraços e poucas máscaras –, o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, viajou até o Maranhão para acompanhar a situação do navio MV Stellar Banner, da empresa sul-coreana Polaris Shipping, encalhado desde 24 de fevereiro na Baía de São Marcos, localizada entre as ilhas Upaon-Açu (onde fica São Luís), Verde (pertencente à cidade de Cajapió), das Pacas (pertencente a Alcântara) e dos Caranguejos. Havia o risco de o casco da embarcação se partir, provocando o vazamento do carregamento de óleo que transportava. 

			O governo maranhense não foi comunicado da visita e soube pela imprensa que Salles sobrevoara a área de proteção ambiental a bordo de um helicóptero da Marinha. O ministro garantiu que as manchas de óleo que foram avistadas se dispersaram e que não havia mais combustível no mar. A palavra de detetive de Salles não foi recebida com entusiasmo. Encontrar vazamento no mar não era muito sua especialidade. A lembrança era inevitável. Ele ainda não havia descoberto de onde surgiram as manchas de óleo que tomaram a costa do Nordeste no segundo semestre de 2019. 

			Quarenta e um dias depois de haver declarado emergência sanitária em função da Covid-19, a OMS elevaria essa classificação ao grau de pandemia. No longo dia 11 de março, a mudança não significava que a doença se tornara mais grave ou agressiva. Era o reconhecimento de que a contaminação estava ocorrendo de forma simultânea e muito rápida em todos os continentes, com mais de 118 mil pessoas infectadas em 114 países e 4.291 mortes. No Brasil, havia 52 casos confirmados. O SARS-CoV-2 tornava-se o primeiro coronavírus a provocar uma pandemia. 

			A demora da OMS poderia ser justificada por um excesso de precaução da entidade. Tedros Adhanom insistiu em explicar que a palavra pandemia não deveria assustar e nem ser usada de forma banal. “É uma palavra que, se mal utilizada, pode causar medo irracional ou aceitação injustificada de que a luta acabou, levando a sofrimento e morte desnecessários [...] A OMS tem tratado da disseminação em uma escala de tempo muito curta, e estamos muito preocupados com os níveis alarmantes de contaminação e, também, de falta de ação (dos governos)”. O diretor-geral da OMS, assim, voltava a cobrar medidas dos países contra a Covid-19, dessa vez apoiado na palavra “pandemia”. 

			O alerta estava dado. Mais uma vez. Agora, todos os monarcas, primeiros-ministros, presidentes, governadores, ministros e prefeitos de todos os cantos do planeta estavam avisados. Adhanom ressaltou que os países deveriam ampliar os mecanismos de resposta. “Comuniquem-se com seu pessoal sobre os riscos e como eles podem se proteger, encontrar, isolar, testar e tratar todos os casos e rastrear todos os contatos (com o coronavírus)”. Ou seja, planejar ações contra a Covid-19 deveria se tornar prioridade. E, era inevitável, ia pesar no bolso. A economia mundial iria sentir. Qualquer um poderia ter essa certeza. 

			O acelerado e atento ministro da Saúde brasileiro entendeu o pedido de Adhanom e ainda criticou a demora da OMS. Em entrevista à Folha de S.Paulo no mesmo dia do pronunciamento de Adhanom, Mandetta cravava: “Teimaram comigo. Falei: é uma pandemia, e desde a semana passada o Brasil já trata como pandemia. Porque era óbvio. Se você tem uma transmissão sustentada em tantos países, como vou ficar procurando país por país, quem veio de onde? Isso pelo menos três semanas atrás já era impraticável para os sistemas de saúde”.

			Era uma pandemia. E como pandemia seria tratada nas entrevistas que Mandetta, João Gabbardo dos Reis e Wanderson Oliveira passariam a conceder diariamente. O ministro e seus principais assessores, paramentados com o colete do SUS, atualizariam os números, as últimas orientações da OMS e repetiriam as recomendações de higiene que evitariam o contágio: lavar as mãos com água e sabão ou, dependendo da situação, fazer a limpeza com álcool gel; usar desinfetante ou álcool 70% para esterilizar equipamentos e embalagens; reforçar a etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o cotovelo ao espirrar e tossir; e, antes mesmo que a OMS assim orientasse, fazer uso de máscara em local público. Eram entrevistas didáticas, que tinham uma importante função de esclarecer e até – em certo ponto – acalmar a população. O ministro, com uma forma de comunicação direta e simpática, tornava-se cada vez mais popular.

			O dia 11 ficou marcado também pelo primeiro decreto de suspensão de aulas presenciais para os ensinos fundamental e médio. A decisão partiu do governo do Distrito Federal e seria aplicada, em seguida, por vários estados. Era o início oficial de uma política de isolamento social que partia de um governador, à revelia da União. 

			Nos Estados Unidos, o presidente Donald Trump, que até aquele momento parecia não acreditar no poder da pandemia, tomava uma de suas primeiras medidas mais radicais. Suspendia, por trinta dias, as viagens vindas da Europa. Viajar para o país de Trump também não era muito aconselhável. Da comitiva brasileira que participara da excursão presidencial aos Estados Unidos entre os dias 7 e 10 de março e se encontrara com Trump em seu resort em Palm Beach, na Flórida, 23 pessoas voltaram ao Brasil infectadas pelo novo coronavírus. 

			Haveria mais algumas surpresas no dia 11 de março. Ainda assustado pela queda de 12,17% do IBOVESPA no dia anterior, o ministro da Economia, Paulo Guedes, pediu uma reunião de emergência na Câmara para apresentar um plano inexistente para enfrentar o impacto do novo coronavírus. Às 8h30 da noite, os presidentes da Câmara, Rodrigo Maia, e do Senado, Davi Alcolumbre, além dos ministros Mandetta, Luiz Eduardo Ramos, da Secretaria de Governo, e Jorge Oliveira, da Secretaria da Presidência, esperavam para ouvir as ideias de Guedes. Que vírus, que nada. O ministro estava lá para criticar o Congresso, que ampliara o Benefício de Prestação Continuada (BPC) aos idosos e pessoas com deficiência com renda de até meio salário-mínimo, independentemente do grau de vulnerabilidade – medida que seria vetada pelo presidente Bolsonaro. A falta de propostas de Paulo Guedes sobre a pandemia chocou e chegou a irritar os participantes da reunião. Maia não perdoou: “Não posso acreditar que um homem de 70 anos, com a experiência dele, tenha mandado isso com essa intenção. A crise é tão grande que a gente não tem direito de imaginar que o ministro da Economia de uma das maiores economias do mundo possa ter pensado de forma tão medíocre”.20 

			Talvez Guedes tenha se inspirado – e acreditado – no comentário que o presidente Bolsonaro havia feito naquela tarde: “Eu não sou médico, eu não sou infectologista. O que eu ouvi até o momento [é que] outras gripes mataram mais do que essa”. Bolsonaro não disse de quem ele “ouviu até o momento” aquela informação. Seria difícil, contudo, encontrar uma gripe qualquer que fizesse a poderosa NBA, a Associação Nacional de Basquete dos Estados Unidos – que arrecadava facilmente, por jogo, mais de um milhão de dólares apenas com a venda de ingressos –, anunciar a suspensão das partidas por causa da pandemia. A opinião do presidente também era muito diferente da visão do ministro Mandetta. Naquele mesmo dia 11 que parecia não terminar, ele declarara ao Estadão/Broadcast: “Vamos passar por isso. Vai ser duro. Vão ser mais ou menos umas vinte semanas duras”.21 Parecia até que Bolsonaro e Mandetta não se falavam.

			Ainda sem cair na realidade anunciada por Angel Gurría, pelas bolsas europeias, pela OMS e por Mandetta, Guedes também defendia que, no pior cenário da pandemia, o PIB brasileiro cresceria 1%. Um otimista pego de surpresa, que aparentava não saber o que estava ocorrendo na Europa. A Itália tornara-se o segundo país mais afetado pela Covid-19, com mais de 15 mil casos e mil mortes, e adotava quarentena geral, proibindo a circulação em todo o país. A Espanha decretava quarentena e começava a armazenar cadáveres em pistas de patinação no gelo, porque não havia mais caminhões frigoríficos. A França fechava seu comércio. Longe da Europa, a Fórmula 1 e seu circo milionário cancelavam o Grande Prêmio da Austrália. Do Irã, vinham as primeiras e chocantes imagens de enterros coletivos em enormes valas mortuárias.

			Paulo Guedes, porém, não parava por aí. 

			Um dia depois de sua “previsão” sobre o PIB, ele viu o dólar superar, pela primeira vez na história, a marca de cinco reais. Uma semana antes, durante uma apresentação na FIESP, o ministro fora questionado por jornalistas sobre essa possibilidade. E explicou sem deixar dúvida: “É um câmbio que flutua. Se fizer muita besteira pode ir para esse nível. Se fizer muita coisa certa, ele pode descer”. 

			A patente falta de sincronia entre os discursos do Governo Federal e de seu ministro da Saúde fazia com que os governadores decidissem agir. Na sexta-feira, 13, com o dólar a mais de cinco reais, os estados do Rio de Janeiro e São Paulo suspenderam as aulas e determinaram o fechamento de cinemas e teatros, o que seria considerado uma radicalização das medidas de “distanciamento social”, expressão que se tornaria conhecida por representar as ações que deveriam ser seguidas para se obter a redução do contágio, como usar máscaras, evitar cumprimentos com a mão, beijos, abraços e manter uma distância de, no mínimo, dois metros de outras pessoas. 

			Naquela noite, no Palácio dos Leões, sede do Executivo maranhense, ocorria mais uma reunião do governador com seus secretários. Uma série de medidas de prevenção contra a transmissão do novo coronavírus iria ser implantada na semana seguinte. Desde janeiro, o governo maranhense monitorava o avanço da doença, e sua equipe de saúde considerava inevitável a chegada do SARS-CoV-2 ao estado. A Secretaria de Saúde do Maranhão passou a planejar ações de combate e a acompanhar a propagação do vírus. Em fevereiro, iniciou-se o processo de ampliação da rede hospitalar – com uma atenção à montagem de leitos de UTI – e de capacitação de novos profissionais. Flávio Dino também pedira prioridade de seus outros secretários para a pandemia. Carregava a certeza de que não poderia contar com o apoio da presidência e passaria a usar com certa frequência a expressão “plano B”, determinando que tudo que dependesse apenas do estado deveria ser feito. Ao mesmo tempo, a equipe do Departamento de Saúde Pública da UFMA se juntava à equipe do governador. Os professores da Universidade passariam a abastecer, com gráficos e estimativas, os vários comitês formados preventivamente. 

			Flávio Dino estava certo. Em breve, seria comum ver ações que repercutiriam nacionalmente e se tornariam batalhas jurídicas, estendendo-se por meses na Justiça. Não era necessário olhar para os desmandos de Brasília para perceber que um cenário de caos poderia se formar. A ameaça – antecipada em fevereiro pela OMS – também estava estampada nos jornais. A coluna do jornalista Lauro Jardim, de O Globo, informava no dia 15 de março que, por causa da escassez e dos preços altos, o Ministério da Saúde vinha “enfrentando dificuldade para comprar no exterior equipamentos de combate ao coronavírus, inclusive respiradores, fundamentais para o tratamento dos infectados”.22 Pela projeção dos números, o Maranhão necessitaria de, no mínimo, mais 200 respiradores no espaço de um mês apenas para retardar o início de um colapso em sua rede de saúde. 

			Os avanços e retrocessos já tornavam evidente que os estados não poderiam contar muito com a ajuda da União. Era difícil acreditar nos planos do Governo Federal, que se desentendia em praça pública. O Ministério da Saúde, em vez de se dedicar à preparação do enfrentamento da doença, era obrigado a perder tempo para tentar convencer a presidência da dimensão real da Covid-19, sem muito sucesso. Mandetta falava em isolamento. O presidente, vestindo uma camisa branca da seleção brasileira de futebol, quando a CBF acabava de anunciar a suspensão de seus torneios em virtude da pandemia, participava de um ato contra o Congresso e o Supremo Tribunal Federal (STF), realizado em Brasília. Bolsonaro, primeiramente, havia desestimulado a manifestação, alertando seus apoiadores sobre os riscos de contaminação pelo novo coronavírus. Mas, no domingo, não resistiu a uma aglomeração. Sem usar máscara, conversou, tocou e foi tocado por simpatizantes, e manuseou seus celulares. Esse momento marcante mostrou que, no mesmo governo, havia duas orientações contrárias, o que poderia colocar a vida da população em risco. Poucos antes, Bolsonaro “não deixou” que o Ministério da Saúde publicasse “recomendações sobre sepultamento no caso de transmissão sustentada do novo coronavírus”.23 

			No dia seguinte, a Folha de S.Paulo destacou na sua manchete principal a participação de Bolsonaro na manifestação, e perguntou a Mandetta sobre a atitude do presidente: “[...] quanto mais rápido tiver transmissão, maior vai ser a necessidade de paralisação. As pessoas que resolveram fazer (manifestação)... É ilegal? Não. Mas a orientação é ‘não’. E continua sendo ‘não’ para todo mundo”.24 

			Na mesma segunda-feira em que no Brasil se discutia sobre aglomerações, a Europa fechava suas fronteiras a estrangeiros. Em um pronunciamento forte e seco, o líder francês Emmanuel Macron afirmou várias vezes: “Estamos em guerra”25 para anunciar novas medidas de isolamento e o adiamento do segundo turno das eleições municipais. Já Bolsonaro classificava a reação à pandemia de “histeria”. Em breve, a expressão de Macron iria pegar, mas a guerra seria outra na Europa, com gestos e frases mais fortes e menos nobres. 

			No Maranhão, mesmo sem casos confirmados no estado, as aulas nas escolas públicas e particulares em todos os estabelecimentos de ensino do estado eram suspensas. Em sua conta no Twitter, Flávio Dino explicou que a medida se baseava na “emergência administrativa e na dimensão preventiva do poder de polícia administrativa”. Ao lado de seu secretário de Saúde, Carlos Lula, o governador também editou um decreto cancelando eventos do poder público estadual que provocassem aglomeração. No dia seguinte, o prefeito de São Luís, Edivaldo Holanda, anunciou as ações do município para enfrentar a Covid-19, e a suspensão das férias dos profissionais de saúde. 

			Em 17 de março, São Paulo registrava a primeira morte por Covid-19 no país. Panelaços contra Bolsonaro começaram a ser ouvidos nas grandes capitais. Outra portaria autorizava a polícia a usar a força para garantir o isolamento. No dia 18, o prefeito de São Paulo, Bruno Covas, determinava o fechamento das lojas, uma decisão que iria repercutir em todo o país. Quatro dias depois, era a vez do governador paulista, João Doria, determinar que o estado entraria em quarentena, com fechamento obrigatório do comércio e de serviços não essenciais. Em breve, o Governo Federal, pelo Decreto 10.282, definiria como atividades essenciais, entre outras, os serviços médicos e hospitalares, de segurança, os estratégicos, imprensa, assistência social e defesa nacional.

			Em Brasília, em um pronunciamento conjunto ao lado de oito ministros, todos com muita dificuldade em usar corretamente as máscaras, Bolsonaro, com sua máscara pendurada na orelha, se autoelogiava: “Nosso time está ganhando de goleada. Duvido que quem vier me suceder um dia – acho muito difícil – consiga montar uma equipe como eu montei. E tive a coragem de não aceitar pressões de quem quer que seja. Então, se o time está ganhando, vamos fazer justiça, vamos elogiar seu técnico, e o seu técnico chama-se Jair Bolsonaro”. E parecia, enfim, mostrar que o governo entrara na luta contra o novo coronavírus. O presidente admitiu que estava preocupado com a pandemia e disse contar com o apoio do Congresso Nacional. Comunicou que enviara para análise de deputados e senadores o pedido de reconhecimento do estado de calamidade pública, que permitiria o aumento dos gastos com Saúde sem a necessidade de cumprimento da meta fiscal do ano. O decreto foi aprovado pelo Congresso. 

			Mesmo assim, novos panelaços ecoaram nas capitais, enquanto o ministro Paulo Guedes anunciava um voucher de 200 reais para os trabalhadores informais, além de medidas que buscavam a manutenção dos empregos, com redução de salário e de jornada de trabalho. Bolsonaro também comunicou que os testes dos ministros das Minas e Energia, almirante Bento Albuquerque, e do general Augusto Heleno, chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência, haviam dado positivo para Covid-19. 

			Essa reunião marcou a primeira vez em que o Bolsonaro das aglomerações se transformou no Bolsonaro da luta contra a pandemia. Era o início da tática do “vai e vem”, ou a “política do zigue-zague”, que iria confundir a população e marcar seus pronunciamentos ao longo do ano.

			Outros estados, sem divisar um comando seguro, prosseguiam tomando as próprias providências para enfrentar a Covid-19, com críticas abertas ao presidente. João Doria e o governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, apontavam que Bolsonaro agiu com demora na resposta ao novo coronavírus. Dois dias depois do pronunciamento em que admitiu estar preocupado com a pandemia, o presidente rebateu os dois governadores afirmando que eles estariam sendo extremistas e usurpando poderes: “Tem certos governadores que estão tomando medidas extremas, que não competem a eles, como fechar aeroportos, rodovias, shoppings e feiras”, disse, ao deixar o Palácio da Alvorada. Horas depois, em uma entrevista coletiva, voltou ao tema, mas sem indicar quem era o destinatário da indireta: “Tem um governo de Estado que só faltou declarar independência do mesmo”.26

			Os esforços estaduais apenas rondavam o problema, que se apresentava cada vez mais assustador. A manchete de capa de O Globo de domingo, 22 de março, confirmava o grande temor que assombrava os governadores. “País corre para obter respiradores para tratamento de doentes graves – Ampliação da fabricação de equipamento é lenta, e importação, limitada.” O deputado Eduardo Bolsonaro, filho do presidente, resolveu contribuir com o debate e postou, no dia 18, um comentário no Twitter em que atacava o país que detinha a metade da produção mundial de EPIs: “Quem assistiu [à série] Chernobyl vai entender o q ocorreu. Substitua a usina nuclear pelo coronavírus e a ditadura soviética pela chinesa. +1 vez uma ditadura preferiu esconder algo grave a expor tendo desgaste, mas q salvaria inúmeras vidas. A culpa é da China e liberdade seria a solução”. 

			Uma rajada de postagens de representantes chineses foi disparada logo em seguida, com uma contundência surpreendente. A primeira resposta partiu da embaixada da China no Brasil: “As suas palavras são extremamente irresponsáveis e nos soam familiares. Não deixam de ser uma imitação dos seus queridos amigos. Ao voltar de Miami, contraiu, infelizmente, vírus mental que está infectando a amizade entre os nossos povos”. E mais: “Lamentavelmente você é uma pessoa sem visão internacional, nem senso comum, sem conhecer a China, nem o mundo. Aconselhamos que não corra para ser o porta-voz dos EUA no Brasil, sob a pena de tropeçar feio”. Depois, quem passou a bater foi o próprio embaixador Yang Wanming: “A parte chinesa repudia veementemente as suas palavras, e exige que as retire imediatamente e peça uma desculpa ao povo chinês. Vou protestar e manifestar a nossa indignação junto ao Itamaraty e à Câmara dos Deputados”. O ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, e o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, foram marcados nessa publicação.

			E os chineses prosseguiram, em um ritmo massacrante, retuitando várias postagens de apoio. Uma delas, porém, citava a família Bolsonaro como “o grande veneno” e chamava o presidente de “Bozonaro”. Araújo tomou as dores e pediu a retratação do pedido de retratação. E, novamente pela rede social – a etiqueta diplomática parecia totalmente banida do país –, o ministro conseguia até falar em “boa prática” e devolvia:“É inaceitável que o embaixador da China endosse ou compartilhe postagem ofensiva ao chefe de Estado do Brasil e aos seus eleitores, como infelizmente ocorreu ontem à noite. As críticas do deputado Eduardo Bolsonaro à China, feitas também em postagens ontem à noite, não refletem a posição do governo brasileiro. Cabe lembrar, entretanto, que em nenhum momento ele ofendeu o chefe de Estado chinês. A reação do embaixador foi, assim, desproporcional e feriu a boa prática diplomática”. 

			Quem acabou fazendo o primeiro gesto de paz, pedindo desculpas pelo pronunciamento do deputado Eduardo Bolsonaro, foi Rodrigo Maia, seguido do vice-presidente do Senado, Antonio Anastasia. Por fim, Eduardo lançou um comunicado longo – para os padrões de limite vocabular que o Twitter impunha a nossos homens públicos – em que dava muitas voltas para, em seu último parágrafo, reconhecer: “Jamais tive a pretensão de falar pelo governo brasileiro, mas devido a toda essa repercussão, despido de qualquer vaidade ou ego, deixo aqui cristalina que minha intenção, mais uma vez, nunca foi a de ofender o povo chinês ou de ferir o bom relacionamento existente entre os nossos países.” Mesmo depois de todo esse esforço do deputado, o – assim classificado – “incidente” iria atrapalhar muito as negociações de compra de equipamentos e respiradores produzidos na China.27 

			Na semana seguinte, o evento mais esperado do ano rendia-se ao novo coronavírus. O Comitê Olímpico Internacional anunciava o adiamento dos Jogos Olímpicos de Tóquio para 2021. Era a primeira vez, desde seu reinício na era moderna, em 1896, que uma edição mudava de ano – sendo que três edições haviam sido canceladas por causa da Primeira e da Segunda Guerra Mundiais. O mundo compreendia a decisão. Já o Brasil assistia ao seu presidente criticar, no mesmo dia, em um pronunciamento em rede de rádio e TV, o fechamento de escolas para combater a pandemia. 

			Bolsonaro ainda voltava a atacar governadores, a imprensa e o “confinamento em massa”, defendendo o que um grupo minoritário de cientistas chamava de “isolamento vertical”, que propunha medidas de distanciamento social apenas para grupos específicos, como pessoas de mais de 60 anos, diabéticos, asmáticos, hipertensos e portadores de doenças crônicas. Essa proposta ignorava a existência de uma real interação desse grupo com o restante da população. A Organização Mundial de Saúde era contrária a essa forma de isolamento, uma vez que crianças e jovens seriam importantes vetores da doença e, provavelmente, iriam contagiar os seus parentes mais velhos – geralmente, nos grupos de risco – com quem moravam nas mesmas casas, uma situação absolutamente comum no Brasil. 

			Mais uma vez, Bolsonaro não parava para pensar no que ele mesmo falava. Como um dos pontos que caracterizam os grupos de risco era a idade acima de 60 anos, estava defendendo então que ele próprio – com 65 anos de idade – deveria ficar confinado, uma vez que o Artigo 5º da Constituição Brasileira determina que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.28

			A comunidade científica defendia o “isolamento horizontal”, em que a maioria da população, contaminada ou não, deveria permanecer em casa. A medida restringiria ao máximo o contato entre as pessoas, evitando a circulação do novo coronavírus e uma grande propagação da doença.29 Nesse momento, a expressão “achatar a curva” também se tornava conhecida em todo o mundo. Era a tentativa de diminuição da velocidade de crescimento da curva exponencial de infectados.30 Se a quarentena fosse cumprida, o isolamento social faria com que o número de contagiados não explodisse de uma só vez, o que evitaria a lotação de hospitais e UTIs, a sobrecarga dos profissionais de saúde e o consequente colapso do sistema de atendimento médico e hospitalar. Essa era uma mensagem repetida insistentemente por Mandetta em suas entrevistas diárias, mas que desagradava a quem estava preocupado unicamente com a economia.

			O presidente voltava a comparar a Covid-19 a uma “gripezinha” ou “resfriadinho” – fazendo menção a um vídeo que o médico Drauzio Varella fizera em janeiro: “No meu caso particular, pelo meu histórico de atleta, caso fosse contaminado pelo vírus, não precisaria me preocupar, nada sentiria, ou seria, quando muito, acometido de uma gripezinha ou resfriadinho, como bem disse aquele conhecido médico daquela conhecida televisão”. As panelas deram o tom mais uma vez. 

			A obstinada negação de Bolsonaro poderia vir do exemplo do presidente norte-americano, que acabara de afirmar que desejava ver o país aberto logo após a Páscoa. Trump continuava a ignorar o alerta da OMS, que garantia que os Estados Unidos seriam o novo epicentro da doença, o que se revelaria uma escandalosa e brutal omissão com o lançamento, em setembro, do livro Rage [Raiva] do consagrado jornalista Bob Woodward, um dos repórteres que denunciou o caso Watergate, que levou o presidente Richard Nixon à renúncia em 1974. Segundo as gravações das entrevistas de Trump a Woodward, o presidente sabia, desde o início de fevereiro, que o coronavírus era perigoso, altamente contagioso e mortal. Trump também revelou a Woodward que “sempre queria minimizar” o real poder do novo coronavírus.31

			Era a guerra de discursos. A imagem virtual importando mais que a realidade dos hospitais. Cinco dias após o prefeito de Milão, Giuseppe Sala, admitir seu erro por ter apoiado a campanha “Milão não para”, o Governo Federal pareceu ter gostado da ideia. Após o pronunciamento do presidente sobre a “gripezinha”, a Secretaria Especial de Comunicação (SECOM) divulgou uma campanha e um slogan que levantavam uma inevitável suspeita pela semelhança com a ideia italiana. Aqui era “O Brasil não pode parar”. A campanha patrocinada pelo Governo Federal defendia a flexibilização da quarentena nos estados. Não durou 24 horas. No dia seguinte, depois de deletar o vídeo que postara em suas redes sociais, a SECOM resolvia o problema de uma maneira tão simples quanto absurda. Emitia uma nota negando que houvesse uma “campanha publicitária ou peça oficial” com o nome de “O Brasil não pode parar”. A negação virava esclarecimento.

			O pronunciamento de Bolsonaro também provocou reações tela a tela. Na manhã seguinte, em uma teleconferência com governadores da região Sudeste, Bolsonaro ouviu o “bom-dia” de João Doria: “Inicio na condição de cidadão, de brasileiro e também de governador de São Paulo, lamentando os termos do seu pronunciamento ontem à noite à nação [...] Estamos aqui, os quatro governadores do Sudeste em respeito ao Brasil e aos brasileiros, e em respeito, como já mencionei, ao diálogo e ao entendimento. Mas o senhor, que é o presidente da República, tem que dar o exemplo, e tem que ser o mandatário a dirigir, a comandar e liderar o país e não para dividir”. Bolsonaro devolveu com irritação: “Vossa Excelência não é exemplo pra ninguém. Não aceito, em hipótese alguma, essas palavras levianas como se vossa excelência fosse responsável por tudo de bom que acontece no Brasil...”, e prosseguiu, trazendo a próxima disputa presidencial para o debate: “Guarde essas suas observações para as eleições de 2022. Quando vossa excelência poderá destilar toda (inaudível) demagogia. Nós aqui temos responsabilidade. Desde o final das eleições de 2018, vossa excelência assumiu uma postura completamente diferente”.32

			No fim da tarde, haveria outra teleconferência, dessa vez com todos os governadores. A situação de Bolsonaro não era boa. Até seu apoiador de primeira hora, Ronaldo Caiado, do DEM, anunciou o rompimento político com Bolsonaro. O governador de Goiás, que era médico, descartava o presidente: “Que a população saiba que as decisões do presidente no que diz respeito à saúde e ao coronavírus não alcançam o estado de Goiás. As decisões de Goiás serão tomadas por mim, pela Organização Mundial de Saúde e pelos técnicos do Ministério da Saúde”. 

			A proposta da nova reunião era pacífica, apesar do clima pesado do encontro da manhã. Os governadores se reuniram para pedir a ajuda do presidente. Vinte e cinco governadores precisaram se juntar para escrever uma carta a Bolsonaro para explicar-lhe o óbvio: “O novo coronavírus é um adversário a ser vencido com bom senso, empatia, equilíbrio e união. Neste processo, consideramos essencial a liderança do presidente da República e a sua parceria com governadores, prefeitos e chefes dos demais poderes”. Mandavam recados diretos: “No que diz respeito ao enfrentamento da pandemia global, vamos continuar adotando medidas baseadas no que afirma a Ciência, seguindo orientações de profissionais de saúde e, sobretudo, os protocolos orientados pela Organização Mundial de Saúde”. Ainda ressaltaram que a economia – a desculpa recorrente de Bolsonaro – e o cuidado com as vidas das pessoas não poderiam ser compromissos excludentes, e pediram a intervenção da presidência em oito medidas político-econômicas. Instavam, ainda, que o Congresso assumisse o papel de mediador em defesa do pacto federativo. 

			As raras boas notícias vinham do STF e da Câmara dos Deputados. O Supremo autorizou a suspensão, por seis meses, do pagamento da dívida do estado de São Paulo, desde que se comprovasse que os recursos seriam usados para combater a Covid-19. A decisão abria caminho para que outros estados também fossem ao STF. Na Câmara, o voucher de Paulo Guedes triplicava de valor. Depois de um acordo entre os líderes, que aumentava a proposta de 200 para 500 reais, a Casa aprovou o projeto, que contemplava, durante três meses, um auxílio para trabalhadores informais. Pressionado por Rodrigo Maia, o presidente elevou o valor para 600 reais. 

			Na busca por argumentos, Bolsonaro insistia que o compatriota era um forte: “O brasileiro tem que ser estudado. Ele não pega nada. Você vê o cara pulando em esgoto ali. Ele sai, mergulha e não acontece nada com ele”. Porém, o cidadão que deveria ser estudado teria de esperar. A demora na liberação do pagamento iria gerar a criação da campanha “#pagalogo” nas redes sociais. 

			Mandetta seguia defendendo a quarentena e o isolamento. O Ministério da Saúde preparava um projeto com o aumento da restrição, prevendo fechamento de escolas e universidades, distanciamento social no trabalho e proibição de qualquer evento que pudesse provocar aglomeração, como cultos religiosos.33 

			Bolsonaro, por sua vez, não perdia um domingo. Saiu para passear pelo comércio de Taguatinga, cumprimentando e conversando com pessoas nas ruas. Na entrada do Palácio da Alvorada, revelou que estava pensando em um decreto que permitisse a volta das atividades, e filosofou: “Vamos enfrentar o vírus com a realidade, todos nós vamos morrer um dia”. 

			A única mudança vinha de Trump, que despertava definitivamente e mudava o discurso, pedindo à população norte-americana que ficasse em casa em quarentena até o dia 30 de abril. A cidade de Nova York, foco da pandemia no país, registrava mais de 50.000 casos e 728 óbitos. Na Europa, o primeiro-ministro inglês, Boris Johnson, que ironizava a doença e demorara a tomar atitudes contra a pandemia, testou positivo para a Covid-19, e anunciou que ia trabalhar de sua casa.

			Como se fosse preciso agravar a crise no Brasil, as atitudes do presidente que menosprezava a pandemia tornavam cada vez mais real a possibilidade de demissão do ministro Mandetta. A desorientação interna e as notícias que chegavam da Europa criavam um cenário sem esperança. Para quem quisesse ver, Bolsonaro seguia minando o Ministério da Saúde.

			O Consórcio Nordeste tentava uma cartada e criava, no dia 30 de março, o seu Comitê Científico para elaborar ações contra a pandemia. A coordenação caberia ao cientista Miguel Nicolelis e ao físico e ex-ministro de Ciência e Tecnologia Sérgio Rezende. O idealizador do Comitê foi o presidente do Consórcio, o governador Rui Costa, que explicou a criação do Comitê adotando a mesma linha de Macron: “É uma guerra. Precisamos de apoio científico para vencê-la”. Talvez uma hipérbole recorrente, talvez uma surrada força de expressão, a partir daquele dia, o clichê “guerra” chegaria bem perto da realidade. E Rui Costa talvez não imaginasse que uma das primeiras vítimas seria ele. 

			Apenas dois dias depois desse anúncio, uma carga de 600 respiradores comprada na China pelo Consórcio do Nordeste ficaria retida no aeroporto de Miami, onde o avião que trazia o equipamento pousara para reabastecimento. Com a aeronave parada na Flórida, Rui Costa recebeu a informação de que a empresa chinesa havia desistido de realizar a venda para o Consórcio Nordeste. O contrato fora assinado, mas o Consórcio ainda não pagara os 42 milhões de reais acertados. A empresa fornecedora não teve o nome revelado, e alegou apenas “razões técnicas” para não entregar o pedido. A notícia – um furo do jornalista Fábio Zanini, da Folha de S.Paulo – repercutiu mundialmente.

			Não havia mais dúvida. O país de Trump entrara na guerra; apesar de, em nota pelo Twitter no dia 4 de abril, a embaixada norte-americana negar qualquer participação no caso: “O governo dos Estados Unidos não comprou nem bloqueou nenhum material ou equipamento médico da China destinado ao #Brasil. Relatórios em contrário são completamente falsos”. Essa postagem foi rapidamente retuitada pelo deputado federal Eduardo Bolsonaro em sua conta na rede social. 

			Era a primeira interceptação de uma compra do Consórcio Nordeste. Não seria a última. Dos 600 respiradores, cerca de 80 seriam destinados ao Maranhão, que projetava agora uma situação desesperadora. 

			O mês apenas começava.

			“Abril despedaçado.” 

			Os casos chegavam a um milhão no mundo.

			Era o pior momento da contenda internacional que estivera restrita à Europa e à China, mas que agora envolvia também os Estados Unidos, com o resto do mundo querendo a parte que lhe cabia. 

			Seria assustadora a maneira como a tão querida lei da oferta e da procura iria funcionar desse momento em diante.
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